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EDITAL 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2026 

 
 
 

OBJETO: Aquisição de playground para complementação de área destinada ao lazer, 

em espaço pertencente as instalações do Centro Municipal de Educação Infantil 

Antônio Monteiro da Silva – CEMEI, atendendo as especificações contidas neste 

instrumento convocatório. 
 

 
 
IMPORTANTE: 

 
 

 Plataforma eletrônica para realização da sessão de abertura de propostas e recebimento de 

documentos de habilitação: 

 LICITANET (https://portal.licitanet.com.br/home) 

 

 Edital cadastrado sob o número: 

DE 14/2026 
 

 Modalidade/Tipo: 

Dispensa de Licitação/Menor Preço Global 

‘ 

 Limite de acolhimento de propostas: 

22/10/2026 – 07h59min 

 

 Abertura de Propostas: 

22/10/2026 – 08h 

 

 Na hipótese de ocorrer fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

 

 Formalização de Consultas 

e-mail: licitacao@inaja.pr.gov.br 

 

Fone: (44) 3112-4320 

 

 Referência de Tempo: 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília (DF). 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
 

https://portal.licitanet.com.br/home
mailto:licitacao@inaja.pr.gov.
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2026 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O MUNICÍPIO DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, 

1.2. CNPJ N° 76.970.318/0001-67, com sede AV. ANTONIO VEIGA MARTINS, 80/82 - Centro – 

CEP 87670-200 – INAJÁ ESTADO DO PARANÁ, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal 

Sr. JOÃO ÉDER AGUILAR, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Inajá-PR, 

em observância aos dispositivos daLei Federal N° 14.333, de 01 abril de 2021, que dispõe sobre a 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, realizará dispensa na forma abaixo. 

 

2. OBJETO 
 

Aquisição de playground para complementação de área destinada ao lazer, em espaço 
pertencente as instalações do Centro Municipal de Educação Infantil Antônio Monteiro da 
Silva – CEMEI, atendendo as especificações contidas neste instrumento convocatório. 

 
2.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo I – Termo de Referência 

deste Edital, bem como atendam às condições de habilitação estabelecidas neste edital. 

 
3. PARTICIPAÇÃO 

 

Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto deste processo. 

 

 Os fornecedores deverão enviar suas propostas, durante o período definido neste edital como 
“Recebimento das Propostas”, através da plataforma eletrônica definida pelo Agente de 
Contratações, observando, na formulação do preço, o máximo de 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula, da proposta comercial conforme modelo Anexo III e dos documentos listados no Anexo II deste 
Edital juntamente com os docuemntos de habilitação, pelo endereço eletronico: 

LICITANET (https://portal.licitanet.com.br/home) 

 

Data da sessão: 22/10/2026 

Horário da Fase de Lances: Entre 08h e 14h 

Plataforma eletrônica: https://portal.licitanet.com.br/ 

 
3.1. Será desclassificado propostas encaminhadas faltantes  da documentação de habilitação, 

conforme Anexo II deste edital. 

 
3.2. O licitante deverá informar a marca, modelo no que se aplicar, descrição do produto e demais 

informações de acordo com o Anexo I do edital e demais características do(s) produto(s) ofertado(s). 

 
3.3. A proposta apresentada deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas 

inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto 

licitado. 

 

3.4. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

https://portal.licitanet.com.br/home
https://portal.licitanet.com.br/
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4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

5.1. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá- 

la, substituí-la ou modificá-la; 

 
5.2. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 

autor da melhor proposta. 

 

A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar Nº 123, de 2006. 

 

 PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO: 

 Será dada prioridade na contratação de empresas enquadradas como ME 
e EPP e EQUIPARADAS, sediadas regionalmente (municípios sediados na região da 
AMUNPAR E AMUSEP), até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, onde 
o limite será verificado após a fase de lances, nos termos do Art.  48, §3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal 06/2024; 

 

 I – AMUNPAR – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO NOROESTE 
PARANAENSE: 
 

 

 1. Alto Paraná; 

 2. Amaporã; 

 3. Diamante do Norte; 

 4. Guairaçá; 

 5. Inajá; 

 6. Itaúna do Sul; 

 7. Jardim Olinda; 

 8. Loanda; 

 9. Marilena; 

 10.Mirador; 

 11.Nova Aliança do Ivaí; 

 12.Nova Londrina; 

 13.Paraíso do Norte; 

 14.Paranapoema; 

 15.Paranavaí; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 – CENTRO 

 

 

 16.Planaltina do Paraná; 

 17.Porto Rico; 

 18.Querência do Norte; 

 19.Santa Cruz do Monte Castelo; 

 20.Santa Izabel do Ivaí; 

 21.Santa Mônica; 

 22.Santo Antônio do Caiuá; 

 23.São Carlos do Ivaí; 

 24.São João do Caiuá; 

 25.São Pedro do Paraná; 

 26.Tamboara; 

 27.Terra Rica. 

 

 II – AMUSEP – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SETENTRIÃO 
PARANAENSE: 
 

 

 1. Ângulo; 

 2. Astorga; 

 3. Atalaia; 

 4. Colorado; 

 5. Doutor Camargo; 

 6. Floraí; 

 7. Floresta; 

 8. Flórida; 

 9. Iguaraçu; 

 10.Itaguajé; 

 11.Itambé; 

 12.Ivatuba; 

 13.Lobato; 

 14.Mandaguaçu; 

 15.Mandaguari; 

 16.Marialva; 

 17.Maringá; 

 18.Munhoz de Melo; 

 19.Nossa Senhora das Graças; 

 20.Nova Esperança; 

 21.Ourizona; 

 22.Paiçandu; 

 23.Paranacity; 

 24.Presidente Castelo Branco; 

 25.Santa Fé; 

 26.Santa Inês; 

 27.Santo Inácio; 

 28.São Jorge do Ivaí; 

 29.Sarandi; 

 30.Uniflor. 

 

Não poderão disputar esta licitação: 

Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

Agente público do órgão ou entidade licitante; 

Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Nº 
14.133, de 2021. 

O impedimento de que trata o item 0 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

FASE DE LANCES                                                

A partir das 08h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL que contempla este instrumento. 
 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 
6.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos preços 

apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço global, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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observada as especificações técnicas definidas no Anexo I deste, bem como as condições exigidas 

no presente Edital e documentação de habilitação constante no Anexo II. 

6.2. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

• A Administração solicitará ao participante melhor classificado que, no 

prazo estipulado não superior a 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado, e, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessário à confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já 

apresentados. 

6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

• contiver vícios insanáveis; 

• não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso 

ou em seus anexos; 

• apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

• não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

• apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

• apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
7.1. A PREFEITURA poderá aplicar à FORNECEDORA multa de: 

a) 1/3 (um terço) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento, no caso de inexecução total 

do pedido; 

b) 1/3 (um terço) sobre o valor total do material não entregue, no caso de inexecução parcial do pedido; 

c) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do material não entregue, por dia de atraso na 

entrega. 

 
7.2. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da intimação do ato. 

 
8. FORMALIZAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

 
8.1. Homologada a dispensa pela autoridade competente, o setor responsável elaborará a 

Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho. 

 
8.2. A recusa injustificada do vencedor em retirar a Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho, no 

prazo de até 02 (dois) dias corridos contados da data do recebimento da convocação ensejará a aplicação 

de multa de 1/3 (um terço) do valor total do pedido e, ainda, da penalidade de suspensão temporária pelo 

prazo de 12 (doze) meses. 

 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 – CENTRO 

 

 

9. CONDIÇÕES DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

7.1 Constam da Minuta anexa a este Edital (Anexo I). 

 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

8.1 Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura do Contrato, mediante emissão 
da autorização de serviço. 

8.2 Reserva-se à Contratante o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente, a pretensa licitação, 
visando à legalidade do procedimento ou o  interesse da Administração, por parecer escrito e 
devidamente fundamentado, sem que caiba aos licitantes qualquer direito de indenização. 

8.3 Reserva-se ao Município o direito de promover diligências destinadas a esclarecer a instrução 
do processo licitatório, em qualquer fase de seu andamento. 

8.4 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 
DO FORO 

Fica eleito o Foro de Paranacity, para dirimir eventuais conflitos acerca da execução do presente objeto 
de contratação. 

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Documentos para habilitação fiscal e jurídica; 

ANEXO III – Modelo da Proposta de Preços; 

ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato; 

ANEXO V - Modelo de Declaração Unificada. 

 
 

Inajá-PR, em 16_de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
JOÃO ÉDER AGUILAR 

Prefeito Municipal
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ANEXO I 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2026 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO:  

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto aquisição de playground infantil, conforme 

especificações abaixo relacionadas, para instalação no Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição de brinquedos para playground infantil se faz necessário pela importância pedagógica 

atribuída a essa brincadeira, pois esses brinquedos são capazes de motivar as crianças a agir socialmente, 

ajudando umas às outras na diversão e aprendizado. Nesse sentido, o significado do brincar vai além da 

diversão em si, significa aprender a resolver problemas, tomar decisões, explorar, negociar e conseguir 

expressar de forma legítima através de situações que são relevantes e muito significativas. Assim, 

brincadeiras e jogos podem e devem ser utilizados como uma ferramenta de educação para o educando através 

da orientação e observação. O mesmo pode avaliar e compreender como acontece o desenvolvimento social, 

cultural, emocional, físico motor de cada indivíduo. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO    

3.1 Aquisição de playground infantil, conforme especificações abaixo relacionadas, para instalação no 

Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI, os valores de entrega, montagem e instalação do objeto 

já deverão estar devidamente descriminados no preço do produto final. 

 

LOTE ÚNICO 

N° Ordem DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 

 Playground - Para uso infantil. 
 
Especificações: Modelo 30 
 
Medidas: 315 x 160 x 200cm (C x L x A); 
Com presença de obstáculos entre o 
percurso, tais como: 
Puxe-puxe, saco de pancada, caixote, 
triângulo, roletes e escorregador. 
 
Elaborado com a utilização de: 

CONJ 01 27.550,00 27.550,00 
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Isotubos, modelo epex, equipado com rede 
fio 2 (malha), medida: 5 x 5 – lona modelo: 
KP-1000; 
Madeira compensada 18mm; 
Aço Carbono; 
Abraçadeiras plásticas; 
Parafusos; e 
Peças de plástico ou fibra. 
 
Base estrutural integralmente, fabricada em 
tubos e perfis de aço carbono galvanizado. 
União dos componentes estruturais 
realizada por processo de soldagem 
industrial. 
Espessura do madeiramento utilizado nas 
plataformas: 17mm. 
Revestimento das áreas de contato com 
lona KP-1100 colorida, com espuma EPEX 
10mm. 
Ferragens expostas revestidas com 
isotubos EPEX. 
 
Composto por rede de proteção em fio 
nylon 1.8; 
 
Equipamento deverá ser entregue, 
montado. 
 

 
Imagem meramente ilustrativa. 
Para utilização como referência a aquisição 
pretendida, proposta por este instrumento. 

VALOR TOTAL 27.550,00 

 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES.  

4.1. A empresa deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações, de acordo 

com este Termo de Referência, incluindo-se os valores de entrega, montagem e instalação do objeto já 

deverão estar devidamente descriminados no preço do produto final. 

4.2 A contratação deverá ser realizada por meio dispensa eletrônica, com a empresa que fornecer a 

menor proposta global. 

1.1.1. A empresa terá o prazo de 10 dias úteis para entregar o material e prestar o serviço no endereço 

constante da requisição/ordem de serviço enviada. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, 

por igual período, mediante justificativa apresentada e aceita pela Secretaria responsável. Em 



 PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 – CENTRO 

 

 

caso de não aceitação da justificativa a empresa deverá fornecer o produto no prazo inicial 

estipulado. 

1.1.2. Salvo, os produtos que contém o prazo de validade especificado na tabela do termo de 

referência, o prazo de validade mínimo de 03 meses a partir data de entrega do produto. 

Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir 

completa segurança durante o transporte. Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, 

atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 

competentes de controle e fiscalização de qualidade industrial, em especial ANVISA ou 

equiparadas, cuja apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou 

aplicação de sanções administrativas cabíveis. (NÃO SE APLICA, não há prazo de validade 

para os itens em questão) 

 

1.1.3. A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto recusado pelo Município no prazo 

de até 03 dias úteis. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. Vez que os 

produtos serão recebidos: a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com a especificação; b) Definitivamente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação. 

 

1.1.4. O recebimento do produto e prestação do serviço, mesmo que definitivo, não exclui a 

responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer 

irregularidades. Além da entrega no local designado, deverá a licitante vencedora, também, 

descarregar, armazenar os produtos no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, 

integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

 

1.1.5. O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de responsabilidades 

e aplicações de multas contratuais, além de outras sanções previstas na minuta contratual. 

 

Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa contratada.4.5. 

Cumpre ressaltar que para o serviço ser recebido definitivamente, todo o seu conjunto deverá estar 

perfeitamente acabado conforme descrição presente neste Termo e determinações da fiscalização, assim 

como estar livre de entulhos e sujeiras de qualquer natureza. Além disso, o recebimento dos serviços estará 

vinculado ao ressarcimento de qualquer dano que porventura tenha sido causado ao patrimônio, bem como à 

aferição do funcionamento de todo o conjunto montado. 

 

5. VISITA TÉCNICA  

5.1. Será facultado às empresas interessadas, para perfeito conhecimento do objeto licitado e local de 

instalação, realização de visita técnica para colher informações que considerarem pertinentes para a 

formulação de suas propostas. As visitas técnicas serão realizadas mediante prévio agendamento de horário 

junto a Unidade de Ensino, através de contato com responsáveis pela unidade. 

5.2. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento das condições do local, das 
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características do ambiente ou do grau de dificuldade não detectados quando da vistoria ou falta dela, como 

justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimo de 

preço em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.  

 

6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

6.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei vigente e demais normas pertinentes, são obrigações 

da Contratada: 

6.1.1. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativos e quantitativos 

estipulados neste Termo de Referência; 

 6.1.2. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma clara, 

concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações;  

6.1.3. Levar, imediatamente, ao conhecimento do responsável pelo recebimento dos serviços, qualquer fato 

extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;  

6.1.4. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, os serviços e/ou 

material no qual forem constatadas falha, defeito, incorreção ou qualquer dano, imediatamente; 

6.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo, durante a execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante;  

6.1.6. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 

nº8.666, de 1993;  

6.1.7. Manter todas as condições de habilitação e qualificação, que ensejaram sua contratação, inclusive 

quanto à qualificação econômico-financeira;  

6.1.8. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao Contratante, inclusive transporte até o local indicado, tributos, taxas, 

encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ou quaisquer outros resultantes da sua 

condição de empregadora;  

6.1.9. Atender de imediato as solicitações quanto às substituições da mão de obra desqualificada ou entendida 

como inadequada para a prestação dos serviços;  

6.1.10. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos.  

6.1.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus colaboradores em 
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serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando 

as demais exigências para o exercício das atividades;  

6.1.12. Executar o serviço com observância das especificações técnicas e regulamentação aplicável ao caso, 

com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário; 

6.1.13. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por 

conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, Termo de Referência Brinquedos Playground 

dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.  

6.1.14. Emitir laudo técnico de segurança de acordo com as normas vigentes, com ART devidamente 

preenchida e assinada pelo engenheiro responsável.  

 

7. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

7.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, são 

obrigações da CONTRATANTE: 

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Edital e seus Anexos, especialmente deste Termo; 

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas deste Termo de Referência e dos termos de sua proposta;  

7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis;  

7.1.4. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, fixando 

prazo para a sua correção;  

7.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com problemas;  

7.1.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços prestados;  

7.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.  

 

8. FISCALIZAÇÃO  

8.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida pelo responsável técnico do Termo de 

Referência da Prefeitura Municipal de Inajá. 

8.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/itens fornecidos 

em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.  

8.3. A fiscalização exercida pelo responsável da Unidade de Ensino não excluirá ou reduzirá a 
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responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de Referência.  

 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida com antecedência mínima de 15 (quinze) dias 

úteis em relação à data de seu vencimento, para que possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, 

encaminhar a mesma para posterior liquidação de despesas.  

9.1.1. A Nota Fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do objeto, o número do 

Contrato e os dados bancários da CONTRATADA. 

 

10 LOCAL DE ENTREGA   

10.1 Os materiais adquiridos deverão ser entregues no Centro Municipal de Educação Infantil - CMEI, 

situado na Rua Santa Sofia, Nº 467, Centro, Inajá, Paraná, no horário entre 07h30min e 17h, em dias úteis. 

 

11 OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1Para fazer face às despesas decorrentes da execução do presente projeto, serão utilizados os recursos 

em conformidade ao Parecer Contábil constante no processo, em acordo a ficha relacionada abaixo: 

10.001.12.365 2.107 4.4.90.52.00.00.00.00 - R$27.550,00 

 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

12.1 Quaisquer alterações do presente Termo De Referência, que se fizer necessário, quando da execução 

desse projeto, deverá ser previamente autorizado pelo Departamento de Assistência Social, Trabalho e Renda. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

________________________________ 

Gisele Daiane de Figueiredo  

Diretora do Departamento de Educação 
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ANEXO II 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2023 

 

DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS: 

 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede. 

 
b) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
2 HABILITAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E ECONIMICA FINANCEIRA: 

 
c) Prova de regularidade conjunta junto à Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma 

da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União (ou 

positiva com efeitos de negativa), abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria 

Conjunta RFB/PGFN Nº 1.751, de 02/10/2014; 

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (www.tst.gov.br/certidao); 

 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

 
g) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário individual, com data de expedição ou 

revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, caso o documento não 

consigne prazo de validade; 

 
3 HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

h) Atestado(s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, por 
execução de serviço da mesma natureza ou equivalente, para os quais a licitante, está prestando ou já tenha 
prestado serviço relativos ao objeto desta licitação (Termo de Referência), que atestem o bom desempenho 
da proponente, quanto à qualidade dos mesmos. O atestado deverá ser assinado pelo responsável pelo órgão 
ou empresa que o emitiu, com firma reconhecida, assinatura digital ou outra forma que possa ser verificado a 
veracidade da assinatura. 

h.1) Os atestados deverão constar os dados contratuais dos serviços (número, ano e contratado), e 
especificação do serviço desenvolvido.  

  

h.2) A qualquer tempo, a comissão de licitação, tenha alguma dúvida dos dados ou assinatura dos atestados, 
poderá paralisar a sessão e realizar diligência para apuração dos fatos. 

 

OBS 1: Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
OBS 2: As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da 

sessão pública 

http://www.tst.gov.br/certidao
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ANEXO III 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2023 

 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

A 

 

Prefeitura Municipal de Inajá 

 

Ref.: XXXXXXXX 

 
Objeto: Aquisição de playground para complementação de área destinada ao lazer, em espaço pertencente as 

instalações do Centro Municipal de Educação Infantil Antônio Monteiro da Silva – CEMEI, 
atendendo as especificações contidas neste instrumento convocatório 

 

Horário: 

 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para o fornecimento 

do objeto de que trata DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2023, conforme especificação constante do Termo de 

Referência deste Edital. 

Os prazos para cumprimento do objeto são os que se seguem: 

a) prazo de validade da proposta: ..... (....................) dias; 

b) prazo para fornecimento:  ..... (. ) dias. 

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
Para tanto, nos propomos a fornecer os materiais licitados pelos preços unitários constantes da planilha de 

quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$  (   

). Os dados da nossa empresa são: 

 

 

a) Razão Social:   ; 

b) CNPJ  n.º:   ; 

c) Endereço Completo:  ; 

d) Fone:   _; 

e) Fax (se houver):   ; 

f) e-mail:  ; 

g) Conta Bancária/Agência/Banco:  . 

 

 
 

Local, Data  

 

Razão Social  

 

CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 
Observação: emitir em papel que identifique a licitante. 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: 

 UF: 

CEP: e-MAIL: FONE: 

CONTATO: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

OBJETO: 

 

 

PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

 

LOTE DISCRIMINAÇÃO FORMA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO1 

VALOR 

TOTAL2 
MARCA 

... 

xxxxxx      

VALOR TOTAL:  

VALOR TOTAL (POR EXTENSO): 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA3: 

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o 
fornecimento do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, 
alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições 
sociais, fiscais, para fiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado 
correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que 
não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, e às 
cláusulas e condições constantes do Edital da Dispensa Eletrônica nº 14/2023. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

  ,  / /     

LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO 

REPRESENTANTE 

 

Observações: A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os 

pagamentos durante a execução do contrato. 

 

 

1Para fins de julgamento da proposta e posterior registro de preço, serão consideradas até duas casas 
decimais. 

 
2 O valor total para cada lote será o valor unitário multiplicado pela quantidade total estimada. 

 
3 O Valor Total da Proposta corresponde a soma de todos os itens para os quais o licitante ofertar proposta. 
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ANEXO IV 

MODELO MINUTA DO TERMO DE COTRATO 

 

Processo Administrativo N° 079/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ______/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

INAJÁ-PR, POR INTERMÉDIO DA DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ-PR, com sede na Av. Antônio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-200 

– Centro, inscrita no CNPJ sob o N° 76.970.318/0001-67, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 

João Éder Aguilar, residente a Rua Cerro Azul, N° _____, CEP 87670-XXX – Centro, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o N° 

____.____.____/____-____, sediada a ___________________________, doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada por ____________________________ (nome e função), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo N° 

079/2026, e em observância às disposições da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

14/2026, que tem como objeto: Aquisição de playground para complementação de área destinada ao lazer, 

em espaço pertencente as instalações do Centro Municipal de Educação Infantil Antônio Monteiro da 

Silva – CEMEI, atendendo as especificações contidas neste instrumento convocatório, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

O fiscal de contrato designado pela contratante será a servidora Regina Mara dos Santos, para exercer a 

fiscalização de contratos do Departamento de Educação, conforme Portaria Municipal. 

 

A fiscalização de todas as fases da entrega será feita pela CONTRATANTE, por intermédio do agente público, 

designado fiscal do contrato, com autoridade para exercer em nome da CONTRATANTE toda e qualquer ação 

de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o FORNECEDOR a facilitar, de modo amplo e completo, 

a ação do fiscal. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no ramo, para o fornecimento de 

serviços que atendam as necessidades expostas no Edital de Dispensa Eletrônica N° 14/2026, como a 

Aquisição de playground para complementação de área destinada ao lazer, em espaço pertencente as 

instalações do Centro Municipal de Educação Infantil Antônio Monteiro da Silva – CEMEI, atendendo as 

especificações contidas neste instrumento convocatório, solicitado pelo Departamento Municipal de Meio 

Ambiente e Turismo, nas condições estabelecidas em seu Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 – CENTRO 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

MENSAL R$ 
VALOR FINAL 

R$ 

      

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta da CONTRATADA; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da sua publicação, na forma do artigo 105 da 

Lei N° 14.133, de 2021. 

Podendo o contratado ser prorrogado de acordo com Lei Nº 14.133 de 2021, por igual período, desde que comprovada a 

sua vantajosidade. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

O valor total da contratação é de R$ _____, ____ (______________________________) 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

São obrigações da CONTRATANTE: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 
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A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990); 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei Nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Nº 

14.133, de 2021); 

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
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contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Nº 14.133, de 

2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

da CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei Nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei Nº 14.133, de 2021); 

 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

 

iv. Multa: 

1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 10 (dez) dias; 

i.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei N° 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor 

do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 10% a 30%  

do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 
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A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei Nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei Nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei Nº 14.133, de 2021) 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME Nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022


 PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 – CENTRO 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 

para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 

em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Nº 

14.133, de 2021). 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei Nº 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 

 

RECURSO FINANCEIRO  

DEPARTAMENTO SOLICITANTE:  EDUCAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 10.001 

FUNÇÃO PROGRAMATICA 12.365 

PROJETO DE ATIVIDADE 2.107 

ELEMENTO DE DESPESA 4.4.90.52.00.00.00 

FONTE DE RECURSO  107 

FICHA N° 279 

SALDO ORÇAMENTARIO DESTINADO R$27.550,00 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Nº 14.133, de 2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico do município, na forma prevista no 

art. 94 da Lei N° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei N° 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto N° 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Paranacity-PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Nº 14.133/21. 

 

 
 

 

__________________________   ___________________________ 

 

João Éder Aguilar     Nome: _____________________ 

Prefeito Municipal     Representante Legal 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

__________________________   ___________________________ 

 

Nome: ____________________   Nome: _____________________ 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Art. 63 da Lei N° 14.133/21) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 079/2026 

DISPENSA Nº 14/2026. 

 

Objeto: 

Aquisição de playground para complementação de área destinada ao lazer, em espaço pertencente 

as instalações do Centro Municipal de Educação Infantil Antônio Monteiro da Silva – CEMEI, 

atendendo as especificações contidas neste instrumento convocatório 

 

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº 
____.____._____/_______-____, sediada na Rua ____________________________, Nº _________, bairro 
___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 
______________________, situada no Estado de  __________, através do seu representante legal, infra-
assinado, e para os fins de participação da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° ____/2026, com objeto de: 
Aquisição de playground para complementação de área destinada ao lazer, em espaço pertencente as 
instalações do Centro Municipal de Educação Infantil Antônio Monteiro da Silva – CEMEI, atendendo as 
especificações contidas neste instrumento convocatório, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei; 

II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e que, concorda 
com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as 
exigências de fornecimento então contidas; 

IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este Município, o(a) 
responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF Nº ___.___.___-___, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do 
Contrato ou instrumento equivalente. 

V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau. 

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação 
direta, bem como em caso de eventual contratação, 
é:__________________________________________________________________________  
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e-mail: ___________@______._____ 

Telefone: (___) _______-_______ 

IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob Nº ___.___.___-
___, para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, 
e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 

X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal). 

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei N° 14.133/2021, quanto a apresentação 
de declaração falsa. 

 

 

 

_________________-____, em ____ de xxxxx de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal 
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